ATENÇÃO: Este documento, divulgado apenas para fins informativos, ainda não foi submetido à votação da Comissão, e, portanto, não constitui seu parecer (v. artigo 56 do Regimento Interno da ALESP).

PARECER Nº           , DE 2022

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 72, DE 2022

De autoria do nobre Deputado Gil Diniz, o projeto sob epígrafe isenta do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS veículos automotores adquiridos por pessoas com deficiência.

No período de que trata o item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno não houve a apresentação de emendas ou substitutivos.

 Os autos foram distribuídos às Comissões de Constituição, Justiça e Redação e de Finanças, Orçamento e Planejamento. 

Na sequência, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para análise da matéria quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno.

Na qualidade de relator designado passo a opinar.

Nos termos regimentais, tratando-se de proposição de natureza legislativa, cabe a esta Comissão, a teor do que dispõe a primeira parte do parágrafo 1º do artigo 31 do Regimento Interno, manifestar-se quanto aos seus aspectos constitucionais, legais e jurídicos.

Observa-se que o projeto pretende isentar do pagamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação – ICMS, as saídas de veículos automotores novos e de acessórios e utensílios de adaptações especiais para serem instalados em veículo automotor a ser dirigido por pessoa com deficiência física quando adquiridos por pessoas com deficiência física, visual, mental severa ou profunda, síndrome de Down ou autistas, diretamente ou por intermédio de seu representante legal. Tal isenção somente se aplica a veículo novo cujo preço de venda ao consumidor, incluídos os tributos incidentes, não seja superior a R$ 140.000,00 (cento e quarenta mil reais).

Verifica-se, de plano, que a matéria não demanda atuação exclusiva do Chefe do Poder Executivo, conforme se observa dos artigos 19 e 24, caput, da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, §1º, e 146, III, ambos do Regimento Interno, de tal sorte que não se vislumbram vícios de inconstitucionalidade que possam macular o processo legislativo.

Oportuno ressaltar, nessa esteira, que o Supremo Tribunal Federal fixou a tese, em termos de repercussão geral, no sentido de que inexiste no texto constitucional previsão de iniciativa exclusiva do Chefe do Poder Executivo em matéria tributária, cabendo também aos Parlamentares a prerrogativa de iniciar o respectivo processo legislativo (tema 682). No julgamento do leading case, a respeito da interpretação do artigo 61, § 1º, II, b, da Constituição Federal, a Suprema Corte deixou assentado que:

A norma não reserva à iniciativa privativa do presidente da República toda e qualquer lei que cuide de tributos, senão apenas a matéria tributária dos Territórios.

[ARE 743.480 RG, voto do rel. min. Gilmar Mendes, j. 10-10-2013, P, DJE de 20-11-2013, Tema 682.]

No mesmo sentido, em outro julgado:

A Constituição de 1988 admite a iniciativa parlamentar na instauração do processo legislativo em tema de direito tributário. A iniciativa reservada, por constituir matéria de direito estrito, não se presume e nem comporta interpretação ampliativa, na medida em que, por implicar limitação ao poder de instauração do processo legislativo, deve necessariamente derivar de norma constitucional explícita e inequívoca. O ato de legislar sobre direito tributário, ainda que para conceder benefícios jurídicos de ordem fiscal, não se equipara, especialmente para os fins de instauração do respectivo processo legislativo, ao ato de legislar sobre o orçamento do Estado.

[ADI 724 MC, rel. min. Celso de Mello, j. 7-5-1992, P, DJ de 27-4-2001.]

Por tais razões, entendendo não haver óbices de natureza constitucional, legal ou jurídica que impeça sua regular tramitação, bem como não vislumbrando favorecimento a determinada categoria em detrimento de outra, manifesto-me favoravelmente ao Projeto de Lei nº 72, de 2022.

Sala das Comissões, em

Deputado Ricardo Mellão

Relator
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